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QUINTA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2025

     Controladora               Consolidado 
ATIVO Mar/25 Mar/24 Mar/25 Mar/24
CIRCULANTE 
Caixa e equivalentes de caixa  2.982   2.202   1.032.376   1.392.293 
Instrumentos financeiros derivativos  -     -     91.703   335.542 
Contas a receber   -     -     111.465   76.446 
Partes relacionadas  11.065   11.065   176.526   -   
Estoques  -     -     541.176   441.796 
Ativo biológico  -     -     1.264.504   1.131.133 
Impostos a recuperar   7   27   254.400   192.867 
Dividendos a receber  66.020   135.390   -     -   
Outras contas a receber  -     -     22.043   27.218 
Total do ativo circulante  80.074   148.684   3.494.193   3.597.295 
NÃO CIRCULANTE    
Instrumentos financeiros derivativos  -     -     28.412   32.924 
Partes relacionadas   -     -     6.889   -   
Impostos a recuperar  39   606   137.968   240.182 
Depósitos judiciais  -     -     42.547   40.612 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -     -     442.846   523.087 
Investimentos  5.210.880   5.360.062   29.145   29.132 
Outras contas a receber  -     -     25.947   27.909 
Imobilizado  -     -     6.048.991   5.876.878 
Direito de uso  -     -     3.844.138   3.802.890 
Intangível  -     -     23.664   24.480 
Total do ativo não circulante  5.210.919   5.360.668   10.630.547   10.598.094 
TOTAL DO ATIVO  5.290.993   5.509.352   14.124.740   14.195.389 

                             Controladora                Consolidado 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Mar/25 Mar/24 Mar/25 Mar/24
CIRCULANTE 
Fornecedores  -     -     628.805   602.267 
Passivo de arrendamento  -     -     772.861   750.339 
Instrumentos financeiros derivativos  -     -     101.424   412.768 
Partes relacionadas  -     -     821.427   -   
Empréstimos e financiamentos   -     -     22.821   762.727 
Salários e encargos sociais  -     -     157.983   170.695 
Impostos e contribuições a recolher  8   21   52.280   61.040 
Dividendos a pagar  -     150.875   -     150.875 
Adiantamento de Clientes  -     -     153.724   129.458 
Outras contas a pagar  -     -     192.099   177.984 
Total do passivo circulante  8   150.896   2.903.424   3.218.153 
NÃO CIRCULANTE    
Passivo de arrendamento  -     -     3.141.341   2.949.304 
Instrumentos financeiros derivativos  -     -     15.944   8.552 
Partes relacionadas  -     -     2.522.656   -   
Impostos e contribuições a recolher  -     -     14.622   24.039 
Empréstimos e financiamentos   -     -     28.616   2.440.525 
Provisão para riscos trabalhistas, 
tributários, cíveis e ambientais  -     -     193.853   180.839 
Outras contas a pagar  -     -     13.299   15.521 
Total do passivo não circulante  -     -     5.930.331   5.618.780 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ( PASSIVO DESCOBERTO)    
Capital social  4.626.054   4.626.054   4.626.054   4.626.054 
Reserva de lucro  794.158   651.897   794.158   651.897 
Ajustes de avaliação patrimonial  (129.227)  80.505   (129.227)  80.505 
Total do patrimônio líquido  5.290.985   5.358.456   5.290.985   5.358.456 
TOTAL DO PASSIVO  5.290.993   5.509.352   14.124.740   14.195.389

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO 
DE 2025 E 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                      Controladora             Consolidado 
 Mar/25 Mar/24 Mar/25 Mar/24
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  -     -     8.667.308   8.493.760 
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS  -     -     (6.955.732)  (6.610.323)
LUCRO BRUTO  -     -     1.711.576   1.883.437 
DESPESAS OPERACIONAIS    
Comerciais  -     -     (482.069)  (441.852)
Gerais e administrativas  -     -     (296.301)  (263.970)
Resultado com equivalência patrimonial  (8.820)  317.419   13   3.350 
Outras despesas  líquidas  -     (12)  (70.025)  (29.636)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO  (8.820)  317.407   863.194   1.151.329 
Despesas financeiras  (11)  (30)  (932.579)  (865.257)
Receitas financeiras  287   328   125.531   152.900 
Variação cambial, líquida   -     -     61.672   29.784 
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO  276   298   (745.376)  (682.573)
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (8.544)  317.705   117.818   468.756 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (70)  (73)  (126.432)  (151.124)
Corrente  (70)  (73)  (48.048)  (174.832)
Diferido  -     -     (78.384)  23.708 
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (8.614)  317.632   (8.614)  317.632 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO  EM 31 DE MARÇO 
DE 2025 E 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                         Controladora               Consolidado 
  Mar/25 Mar/24 Mar/25 Mar/24
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  (8.614)  317.632   (8.614)  317.632 
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido do 
exercício com o caixa líquido gerado 
pelas atividades operacionais:    
Resultado de Equivalência Patrimonial  8.820   (317.419)  (13)  (3.350)
Resultado de imposto de renda e 
contribuição social diferidos e correntes  70   73   126.432   151.124 
Depreciação e amortização  -     -     1.640.465   1.663.204 
Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis, 
comerciais e ambientais, líquida das reversões  -     -     60.755   60.902 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -     -     1.004   1.473 
Provisão para (reversão de) perdas com 
estoques, líquida das reversões  -     -     2.057   (417)
Variação a valor justo do ativo biológico  -     -     (59.538)  159.648 
Ativo biológico colhido  -     -     1.302.760   1.223.271 
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
financiamentos com partes relacionadas  -     -     76.030   -   
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
financiamentos com terceiros e arrendamento  -     -     854.155   771.960 
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados  -     -     66.205   2.037 
  276   286   4.061.698   4.347.484 
(Aumento) redução dos ativos operacionais:    
Contas a receber de clientes  -     -     (36.023)  34.225 
Estoques  -     -     (20.619)  8.705 
Impostos a recuperar  587   (300)  40.681   68.999 
Instrumentos financeiros derivativos  -     -     (35.573)  76.465 
Partes relacionadas  -     (1.818)  (183.415)  -   
Outros ativos  -     -     10.573   (49.493)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:    
Fornecedores  -     (10)  26.538   75.409 
Salários e encargos sociais  -     -     (12.712)  24.688 
Impostos e contribuições a recolher  (28)  239   (21.462)  34.099 
Partes relacionadas  -     -     17.263   -   
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas, 
tributários, cíveis e ambientais  -     -     (47.741)  (80.106)
Outras contas a pagar   -     -     36.159   25.875 
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais  835   (1.603)  3.835.367   4.566.351 
Pagamento de juros sobre empréstimos  -     -     (428.760)  (288.069)
Dividendos Recebidos  200.000   459.303   -     -   
Imposto de renda e contribuição social pagos  (55)  (327)  (44.763)  (181.186)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  200.780   457.373   3.361.844   4.097.096 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO    
Caixa recebido na venda de imobilizado  -     -     27.391   19.062 
Adiantamento para futuro aumento 
de capital social de controladas  (200.000)  -     -     -   
Aquisição de ativo imobilizado e ativo intangível  -     -     (902.742)  (892.020)
Gastos com a lavoura de cana-de-açúcar 
e gastos com tratos culturais  -     -     (1.532.663)  (1.440.974)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (200.000)  -     (2.408.014)  (2.313.932)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO    
Captação de empréstimos e financiamentos - terceiros  -     -     609.894   1.222.349 
Pagamento de empréstimos e financiamentos - terceiros  -     -     (2.608.203)  (1.179.864)
Captação de empréstimos e financiamentos
 - Partes relacionadas  -     -     1.864.813   -   
Dividendos Pagos  -     (459.303)  -     (459.303)
Pagamento de operações de arrendamento  -     -     (1.180.251)  (1.120.757)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  -     (459.303)  (1.313.747)  (1.537.575)
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA  780   (1.929)  (359.917)  245.589 
Saldo inicial de caixa e equivalentes de 
caixa em 01º de Novembro de 2019  2.202   4.131   1.392.293   1.146.704 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  2.982   2.202   1.032.376   1.392.293 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO 
DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  780   (1.929)  (359.917)  245.589 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                                                                               Controladora     Consolidado
             Mar/25              Mar/24
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (8.614)  317.632 
Itens que poderão ser reclassificados 
subsequentemente para o resultado:  
Ganhos (Perdas) não realizados com instrumentos
 financeiros “Hedge accounting”, líquido de impostos  (209.732)  292.511 
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO  (218.346)  610.143 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ( CONTROLADORA E CONSOLIDADO) PARA O 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2025.

 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

BP BIOENERGY S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 32.772.442/0001-42

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                                                                                                                                                                               Reserva de Lucros                Ajustes de Lucro (Prejuízos)
  Capital Social       Legal  Retenção de Lucros  Avaliação Patrimonial            acumulados           Total
SALDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023  4.626.054   73.768   563.783   (212.006)  -   5.051.599 
Lucro líquido do exercício      317.632   317.632 
Constituição de reservas:      
Legal   15.882     (15.882)  -   
Retenção de Lucros    150.875    (150.875)  -   
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios      (150.875)  (150.875)
Distribuição de dividendos adicionais do exercicio anterior, pagos    (152.411)    (152.411)
Outros resultados abrangentes:      
Ganhos não realizados com instrumentos financeiros
 - “Hedge accounting” em controlada,líquidos     292.511    292.511 
SALDOS EM 31 DE MARÇO DE 2024  4.626.054   89.650   562.247   80.505   -   5.358.456 
Prejuízo líquido do exercício      (8.614)  (8.614)
Constituição de reservas:      
Absorção de prejuízo do exercício    (8.614)   8.614   -   
Abstenção de dividendos    150.875     150.875 
Outros resultados abrangentes:      
Perdas não realizadas com instrumentos financeiros
 - “Hedge accounting” em controlada,líquidos     (209.732)   (209.732)
SALDOS EM 31 DE MARÇO DE 2025  4.626.054   89.650   704.508   (129.227)  -   5.290.985 

nefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em aliena-
ções são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil e são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. A Companhia e suas controladas realizam as principais ativida-
des de manutenção programadas em suas atividades industriais em bases anuais (período de en-
tressafra). Isso ocorre normalmente entre os meses de dezembro a março, com o objetivo de inspe-
cionar e substituir componentes. Os principais custos de manutenção anual incluem os custos de 
mão-de-obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período 
de entressafra. Esses custos são peças e componentes de substituição recorrente do ativo imobiliza-
do, sendo amortizados integralmente na safra seguinte. g) Direito de Uso e Passivo de Arrenda-
mento: Consistente com os requerimentos do CPC 06 (R2), a Companhia e suas Controladas reco-
nhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. A Companhia e suas Controladas 
reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajusta-
dos por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas Controladas reconhecem os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a 
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia e suas Controladas usam a sua taxa de empréstimo incremental. Após 
a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passi-
vos de arrendamento, relacionado aos contratos de parceria agrícola, são remensurados mensal-
mente pela mudança do Índice Consecana. A Companhia e suas Controladas aplicam a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo (inferior a 12 meses) e de baixo valor, como com-
putadores, telefones e equipamentos de escritório, e que não contenham opção de compra. A Com-
panhia e suas Controladas adotam como prática contábil a classificação dos juros pagos sobre pas-
sivos de arrendamento como atividade de financiamento em sua demonstração de fluxo de caixa. h) 
Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: i) A Companhia e suas Con-
troladas analisam anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presentes, esti-
ma-se o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor 
justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor em uso é 
equivalente aos fluxos de caixa futuros descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo 
do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, reconhece-se a 
redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”Provisão para riscos trabalhistas, 
tributários, cíveis e ambientais: Reconhecida quando da existência de uma obrigação presente, 
legal ou presumida, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. Os valo-
res reconhecidos como provisão são a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
as obrigações nas datas de encerramento dos exercícios, considerando-se os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. Quando as provisões são mensuradas com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar as obrigações, seus valores contábeis correspondem ao valor presente desses fluxos 
de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se espera que alguns 
ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados 
de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. j) Tributação: As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: A 
provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O 
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas e 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 
com base nas alíquotas vigentes desses impostos nas datas de encerramento dos exercícios. O im-
posto de renda e a contribuição social são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A 
Administração avalia periodicamente as posições assumidas na declaração de renda quanto a situ-
ações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser even-
tualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera re-
colher à Receita Federal do Brasil. k) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de 
encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for prová-
vel que a Companhia e suas Controladas apresentem lucros tributáveis futuro em montante suficien-
te para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento dos exercícios, e, quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera ser recuperado. Im-
postos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente nas datas de encerramento dos exercícios, ou quando uma nova legisla-
ção tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados 
apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente, 
quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Com-
panhia e suas Controladas pretendem liquidar o valor líquido de seus ativos e passivos fiscais cor-
rentes. l) Subvenções e incentivos fiscais: As subvenções governamentais são reconhecidas con-
tabilmente quando existe razoável segurança de que as condições estabelecidas serão cumpridas e 
os benefícios serão recebidos. Somente os valores correspondentes a benefícios com exigência le-
gal são transferidos de lucros acumulados para a reserva de incentivos fiscais, e essa reclassificação 
ocorre exclusivamente nos exercícios em que a Companhia e suas Controladas apresentarem lucro 
contábil superior ao valor a ser transferido. Vide nota explicativa 9 (a). m) Instrumentos financeiros: 
Ativos Financeiros: A Companhia e suas controladas avaliaram a classificação e mensuração dos 
ativos financeiros de acordo com o seu modelo de gerenciamento de ativos financeiros conforme 
abaixo: Custo amortizado: ativos financeiros mantidos com o objetivo de receber os fluxos contratu-
ais, exclusivamente principal e juros. Os rendimentos auferidos e as variações cambiais são contabi-
lizados no resultado e os saldos são demonstrados pelo custo amortizado usando o método dos ju-
ros efetivos. Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: ativos financeiros 
que são adquiridos ou originados com a finalidade de recebimento dos fluxos de caixa contratuais ou 
venda dos ativos. Os saldos são demonstrados ao valor justo e os rendimentos auferidos e as varia-
ções cambiais são contabilizados no resultado.  As diferenças entre o valor justo e o valor inicial da 
aplicação acrescido dos rendimentos auferidos e as variações cambiais são reconhecidas no patri-
mônio líquido em outros resultados abrangentes acumulados na conta “Ajustes de avaliação patrimo-
nial”. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
momento da sua liquidação. Substancialmente as aplicações financeiras em Certificados de Depósi-
to Bancário (“CDB”) e operações compromissadas são classificadas como mensuradas ao valor 
justo por meio do resultado. Mensurado ao valor justo por meio do resultado: ativos financeiros que 
não foram classificados como custo amortizado ou mensurado a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes. Os saldos são demonstrados ao valor justo e tanto os rendimentos auferidos e as 
variações cambiais como as variações de valor justo são contabilizados no resultado. Os fundos de 
investimentos e os instrumentos derivativos de proteção são classificados como mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado. A Companhia e suas controladas quando aplicável utilizam instru-
mentos financeiros para fins de proteção, aplicando os conceitos descritos a seguir: Contabilidade de 
proteção (“hedge accounting”) - hedge de valor justo: instrumento financeiro utilizado para a proteção 
da exposição às mudanças no valor justo de um item, atribuível a um risco em particular e que possa 
afetar o resultado da entidade. No momento da designação inicial do hedge de valor justo, o relacio-
namento entre o instrumento de proteção e o item objeto de hedge é documentado, incluindo os 
objetivos de gerenciamento de riscos, a estratégia na condução da transação e os métodos que se-
rão utilizados para avaliar sua efetividade. Uma vez que o hedge de valor justo tenha sido qualificado 

1. Contexto Operacional: A BP Bioenergy S.A. (“Companhia” ou “BP Bioenergy”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.399, Edifício Landmark, 
Brooklin, São Paulo - SP.  A Companhia e suas controladas têm como atividade principal a produ-
ção e comércio de açúcar e etanol, inclusive no exterior por meio de sua controlada BP Bioenergy 
Montevideo S.A., assim como cogeração de energia por meio do bagaço de cana-de-açúcar em 
suas 11 unidades produtoras. As atividades de açúcar e etanol seguem a sazonalidade do ciclo 
da cana-de-açúcar, cuja maturação leva de 12 a 18 meses. A colheita e a produção concentram-
se entre abril e dezembro, enquanto a comercialização ocorre ao longo de todo o ano. Estoques 
são mantidos para atender à demanda no período de entressafra (janeiro a abril), podendo variar 
conforme as condições de mercado. Em função de seu ciclo de produção, o exercício social da 
Companhia tem início em 1º de abril e termina em 31 de março de cada ano. A BP Bioenergy assim 
como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, está sujeita a riscos climáticos, dentre 
eles chuvas intensas, risco de secas prolongadas, geadas e incêndios. Para mitigar os impactos 
desses acontecimentos, a Companhia conta com monitoramento constante desses riscos, bem 
como planos de ações mitigatórios, caso venham a ocorrer. Controle acionário Até 30 de setembro 
de 2024, a Companhia operava como uma joint venture “BP Bunge Bioenergia”, formada em 1º 
de novembro de 2019, por meio da combinação dos negócios de açúcar e bioenergia do Grupo 
BP (British Petroleum) e do Grupo Bunge. Em 19 de junho de 2024, os acionistas celebraram um 
acordo pelo qual o Grupo BP adquiriu a totalidade da participação acionária do Grupo Bunge (50%) 
na BP Bunge Bioenergia S.A. Com isso, a partir de 1º de outubro de 2024, a BP Bunge Bioenergia 
S.A. agora denominada BP Bioenergy passou a ser controlada integralmente (100%) pelo Grupo 
BP. A Companhia conta com 11 usinas estrategicamente localizadas em cinco estados brasileiros, 
e emprega mais de 9 mil colaboradores. Sua capacidade anual de moagem é de 32,4 milhões de 
toneladas de cana-de-açúcar. Aspectos relacionados aos Conflitos Internacionais  Os mercados 
globais têm operado em um cenário de crescente incerteza geopolítica, econômica e financeira, 
intensificada pelos conflitos entre Ucrânia e Rússia, Israel e Irã, entre outros. Embora a duração e 
os desdobramentos desses conflitos permaneçam imprevisíveis, seus efeitos — bem como os de 
outras tensões geopolíticas — podem afetar significativamente a atividade econômica em âmbito 
global. A BP Bioenergy acompanha continuamente esse cenário e adota medidas para otimizar 
o uso de seus recursos, proteger suas receitas e garantir o suprimento de insumos essenciais 
aos seus processos produtivos. Na data de aprovação das presentes demonstrações financeira , 
não foram identificados impactos relevantes nos negócios da Companhia decorrentes das sanções 
então vigentes ou do cenário adverso gerado pelo conflito geopolítico. 2. Apresentação das De-
monstrações Financeiras e Principais Políticas Contábeis: a) Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras, individual e consolidada, foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasi-
leira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração 
na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por certos ativos e passivos mensurados a valor justo. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Alterações 
e revisões das normas: As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e 
são obrigatórias para os exercícios iniciados após 31 de dezembro de 2024. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração da Compa-
nhia considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações aos pronunciamentos técnicos, 
emitidos pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor em 1° de janeiro de 
2024. Norma: CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis. Alteração: Passivos 
não circulantes com covenants e classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes. 
Vigência: 01/01/2024. Norma: CPC 06 (R2) – Operações de arrendamento mercantil. Alteração: 
Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”. Vigência: 01/01/2024. Nor-
ma: CPC 09 (R1) – Demonstração do valor adicionado. Alteração: Divulgação da demonstração 
do valor adicionado. Vigência: 01/01/2024. Norma: CPC 03 (R2) -Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. Alteração: Exige que as entidades forneçam divulgações adicionais sobre seus acordos 
de financiamento de fornecedores. Vigência: 01/01/2024. Norma: CPC 36 (R3) - Demonstrações 
consolidadas. Alteração: Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou 
“Joint Venture”. Vigência: 01/01/2024. A Companhia não identificou impactos relevantes em decor-
rência das normas e interpretações emitidas. Adicionalmente, a Companhia está avaliando as no-
vas normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis emitidos e aplicáveis para 
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025 e até o momento não identificou impactos 
relevantes. Norma: CPC 26 – Apresentação das demonstrações contábeis. Alteração: Categorias 
para classificação de receitas e despesas na demonstração do resultado. Vigência: 01/01/2027. 
Norma: CPC 02 – Efeitos das alterações nas taxas de câmbio. Alteração: Avaliação se uma mo-
eda pode ser trocada por outra moeda e, quando não for possível, na determinação da taxa de 
câmbio a ser usada e das divulgações a serem fornecidas. Vigência: 01/01/2025.     Norma: IFRS 
19 – Subsidiárias sem responsabilidade pública. Alteração: Permite que uma subsidiária elegível 
forneça divulgações reduzidas ao aplicar as normas de contabilidade IFRS Accounting Standards 
(International Financial Reporting Standards) na preparação de suas demonstrações financeiras. 
Vigência: 01/01/2027. d) Bases de consolidação e investimentos em controladas: O controle 
é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de 
uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras individu-
ais da Companhia, as informações financeiras das controladas são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são 
ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia, mantendo 
a consistênciasdelas. Os saldos consolidados nas demonstrações financeiras atuais representam 
100% da participação no capital social das seguintes empresas: 
      2025 e 2024    
  Direta  Indireta
Moema Bioenergia S.A. 100% -
Guariroba Bioenergia Ltda. - 100%
Itapagipe Bioenergia Ltda. - 100%
Frutal Bioenergia Ltda. - 100%
Ouroeste Bioenergia Ltda. - 100%
Santa Juliana Bioenergia Ltda. - 100%
Pedro Afonso Bioenergia Ltda. - 100%
BP Bunge Bioenergy Montevideo S.A. - 100%
Itumbiara Bioenergia S.A. 100% -
Ituiutaba Bioenergia Ltda. 100% -
Itumbiara Trading, Com. Imp. e Exp. Ltda* - 100%
Tropical Bioenergia S.A. 100% -
Tropical Biogás Ltda* - 100%
Campina Verde Bioenergia S.A.* 100% -
(*) As entidades listadas acima não estão operacionais, no entant, fazem parte do planejamento 
futuro da empresa, estando preservadas para utilização em projetos de inovação, expansão e outras 
atividades estratégicas presentes no portfólio da Companhia. Descrição dos principais procedimen-
tos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas 
consolidadas. • Eliminação das participações em capital, reservas e lucros acumulados das contro-
ladas. • Eliminação dos saldos de receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas. • Eliminação dos lucros não realizados decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas. • Uniformização das políticas contábeis aplicadas nas empresas consolidadas. 2.1. 
Principais políticas contábeis adotadas: As principais políticas contábeis adotadas na prepara-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir: a) Conver-
são de moeda estrangeira: (i) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação. (ii) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigen-
tes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio das datas de encerramento dos exercícios, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando diferidos no 
patrimônio, como operações qualificadas, como “hedge” de fluxo de caixa. b) Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem os montantes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movi-
mentação e aplicações financeiras, que são representadas por investimentos temporários de curto 
prazo, com prazos para resgate de até 90 dias da data da aplicação, ou considerados de liquidez 
imediata, registrados ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento 
dos exercícios, com riscos insignificantes de mudança em seu valor de mercado ou de realização e 
são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. c) Princípios gerais e critério de reconhe-
cimento de receita: A receita líquida da Companhia e de suas Controladas decorre, principalmente, 
da (i) venda de açúcar e etanol, para os mercados interno e externo; (ii) venda de energia elétrica 
produzida a partir da queima do bagaço de cana-de-açúcar, para o mercado intero., A recetae é 
mensurada de acordo com o CPC 47, que estabelece um modelo de cinco etapas para mensurar e 
reconhecer as receitas provenientes de contratos com clientes. Toda a receita de contrato com 
clientes é reconhecida quando os produtos são remetidos das usinas e/ou entregues nos portos 
quando de exportações, processo este que efetiva a transferência do controle do ativo. Para os 
contratos de energia elétrica, a receita é reconhecida quando esta é disponibilizada na rede de 
transmissão onde a Usina está interligada. A receita é, portanto, reconhecida em um valor que refle-
te a contraprestação que uma entidade espera ter direito em troca da transferência do controle de 
beos para um cliente. Assim a receita é reconhecida neste momento, quando a Companhia e suas 
Controladas entregam os produtos e mercadoria ao cliente e consequentemente transfere ao com-
prador o controle dos produtos em um momento específico de tempo, desde que a receita e os 
custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável 
e não haja envolvimento contínuo da Administração com os produtos. A receita é apresentada líqui-
da dos impostos, das devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações e outras deduções simi-
lares. d) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. 
Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio ponderado e incluem os 
custos das compras e os gastos gerais de fabricação, líquidos dos impostos compensáveis, quando 
aplicável. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzi-
do de todos os custos estimados para a conclusão, e dos custos necessários para realizar a venda. 
e) Ativo biológico: Culturas em desenvolvimento representam plantações em propriedades pró-
prias e de parceria agrícola de cana-de-açúcar ainda não colhidas. Os ativos biológicos são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo menos os custos estimados da colheita, transporte 
e comercialização. Após a colheita da cana-de-açúcar, esse ativo (produto agrícola) é transferido e 
alocado aos estoques. O valor justo é baseado no preço de mercado dos volumes estimados, líquido 
dos custos de colheita, transporte e despesas comerciais. Presume-se que o valor justo possa ser 
mensurado de forma confiável para esses ativos biológicos. Os preços ou valores determinados pelo 
mercado podem não estar disponíveis para um ativo biológico em sua condição atual. Nesses ca-
sos, ao determinar o valor justo, a Companhia e suas Controladas utiliza o valor presente dos fluxos 
de caixa líquidos esperados do ativo descontado à taxa antes de impostos determinada pelo merca-
do corrente. A avaliação dos ativos biológicos é baseada nos modelos de fluxo de caixa descontado 
em que o valor justo dos ativos biológicos é calculado considerando os fluxos de caixa das opera-
ções para o próximo exercício, ou seja, com base nos planos de gestão de cultura sustentável levan-
do em conta o potencial de crescimento. O modelo de fluxo de caixa descontado considera a receita 
da colheita (calculada como o crescimento projetado da cultura multiplicado pelos preços futuros da 
cultura na data estimada da colheita) e os resultados relativos aos custos de produção projetados 
(sementes, fertilizantes, agroquímicos, arrendamento, mão de obra e colheita). A variação no valor 
justo do ativo biológico é reconhecida na demonstração do resultado na rubrica “Ganhos (perdas) 
decorrentes de mudança no valor justo menos os custos estimados de venda do ativo biológico”, 
dentro da rubrica “Custo dos produtos vendidos”. f) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição 
ou construção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o período de construção, 
para os casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão para redução 
do valor recuperável de ativos, para os bens paralisados e sem expectativa de reutilização ou reali-
zação. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômi-
cos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação é computada pelo método linear com base na vida útil estimada de cada 
bem, conforme as taxas demonstradas na nota explicativa nº 12. A vida útil estimada e o método de 
depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios, e o efeito de quaisquer mu-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Planta portadora refere-se a lavouras de 
cana-de-açúcar classificados no ativo permanente, tendo como ciclo produtivo, em média, de 6 anos 
após o seu primeiro corte. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há be-

como efetivo, também o item objeto de hedge é mensurado a valor justo. Os ganhos e perdas do 
instrumento de proteção e dos itens objeto de hedge são reconhecidos no resultado. A contabilidade 
de proteção deve ser descontinuada quando o hedge se tornar inefetivo. Contabilidade de proteção 
(“hedge accounting”) - hedge de fluxo de caixa: instrumento financeiro utilizado para mitigar a expo-
sição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco associado a um ativo ou 
passivo ou transação altamente provável ou compromissos firmes que possam afetar o resultado. A 
parcela do ganho ou perda resultante do instrumento de hedge que for determinada como hedge 
eficaz referente aos efeitos de variação cambial é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em 
outros resultados abrangentes acumulados na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, enquanto a 
parcela ineficaz é reconhecida no resultado. O ganho ou a perda resultante do instrumento de hedge 
relacionado com a parte eficaz do hedge que foi reconhecido diretamente em outros resultados 
abrangentes acumulados deve ser reclassificado para o resultado no período em que o item objeto 
de hedge é reconhecido no resultado ou como custo inicial do ativo não financeiro, na mesma rubrica 
da demonstração em que o item objeto de hedge é reconhecido. A contabilidade de proteção deve 
ser descontinuada quando (i) é cancelada a relação de hedge; (ii) o instrumento de hedge vence; e 
(iii) o instrumento de hedge não se qualifica mais como contabilidade de proteção. Quando a conta-
bilidade de proteção é descontinuada, os ganhos e perdas reconhecidos no patrimônio líquido em 
outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto 
de hedge é reconhecido no resultado. Caso a transação prevista como item objeto de hedge seja 
cancelada ou não se espera que ela ocorra, os ganhos e perdas acumulados no patrimônio líquido 
em outros resultados abrangentes devem ser reconhecidos imediatamente no resultado. Passivos 
Financeiros: Os passivos financeiros incluem contas a pagar a fornecedores e demais contas a pa-
gar, financiamentos, debêntures, arrendamentos a pagar e instrumentos financeiros derivativos utili-
zados como instrumentos de proteção. Os passivos financeiros são classificados como “passivos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado” ou “passivos financeiros mensurados ao 
custo amortizado”. Os passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado referem-
se a instrumentos financeiros derivativos e passivos financeiros designados como itens objeto de 
hedge de valor justo no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado são demonstrados pelo valor inicial da transação acrescidos dos juros e líquidos das amorti-
zações e custos de transação. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva 
de juros. Os custos de transação, incorridos e diretamente atribuíveis às atividades necessárias ex-
clusivamente à consecução das transações de captação de recursos por meio da contratação de fi-
nanciamentos ou pela emissão de títulos de dívidas, bem como os prêmios na emissão de debêntu-
res e outros instrumentos de dívida, são apropriados ao respectivo instrumento e amortizados no 
resultado levando em consideração o seu prazo, pelo método da taxa efetiva de juros. 3. Principais 
Julgamentos e Estimativas Contábeis: Na aplicação das políticas contábeis descritas na nota ex-
plicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas sub-
jacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar 
apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício 
presente quanto exercícios futuros. A seguir, são apresentados os principais julgamentos e estimati-
vas contábeis: a) Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis e ambientais: A Compa-
nhia e suas Controladas são parte em diversos processos judiciais e administrativos, conforme des-
crito na nota explicativa nº 20. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos 
judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a juris-
prudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos. b) Provisão para perda de crédito esperada: 
Para constituição da provisão para perdas de crédito esperada, a Companhia e suas Controladas 
aplicam o modelo de perdas estimado com base na análise de risco dos créditos, que contempla 
histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação individual dos clientes, situação do 
grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assesso-
res jurídicos. c) Provisão para perdas com estoques de giro lento e/ou obsoletos e margem 
negativa: Provisão para perdas com estoques de giro lento ou obsoletos: A companhia e suas Con-
troladas analisam mensalmente a movimentação dos itens de estoque e aplica política interna para 
constituir provisões para perdas, a qual está baseada nas seguintes premissas: i. Itens não movimen-
tados de 540 dias até 1.080 dias, provisiona-se 50% do valor em estoque. ii. Itens não movimentados 
a partir de 1.081 dias, provisiona-se 100% do valor em estoque. Para ambos os casos acima, exclui-
se os itens determinados como estratégicos, para os quais a Companhia e suas Controladas mantém 
estoques sobressalentes, devido ao tempo necessário para fabricação de um item novo. Provisão 
para margem negativa: Constituída com base na política definida pela Administração, que leva em 
consideração a previsão de vendas e/ou utilização futura e o saldo de estoques existentes nas datas 
de encerramento dos exercícios, considerando seu valor líquido realizável (menor valor entre custo e 
mercado). d) Valor justo de instrumentos derivativos: O valor justo de ativos e passivos financei-
ros apresentados no balanço patrimonial, quando não puder ser obtido de mercados ativos, é deter-
minado utilizando técnicas de avaliação, como o modelo de fluxo de caixa descontado. As premissas 
para essas técnicas se baseiam, sempre que possível, nas condições de mercado vigentes na data 
do balanço. Contudo, quando isso não for viável, é necessário aplicar um nível de julgamento para 
estabelecer o valor justo. Esse julgamento inclui considerações sobre fatores como liquidez, risco de 
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores podem afetar o valor justo apre-
sentado dos instrumentos financeiros. e) Taxa incremental do direito de uso e passivo de arren-
damento: O direito de uso e passivo de arrendamento são mensurados ao valor presente com base 
em fluxos de caixa descontados por meio de taxa incremental interna. A taxa incremental consiste na 
taxa de juros equivalente que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para captar o recur-
so necessário para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso, por prazo semelhante e 
com garantia semelhante, em ambiente econômico similar, conforme CPC 06. Para tanto, é utilizada 
a taxa média da controladora, que é aplicada a todos os negócios. f) Avaliação do valor recuperá-
vel de ativo imobilizado: A Companhia e suas Controladas analisam anualmente se existem evi-
dências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos 
ativos). Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor recu-
perável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos 
para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados 
(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). g) Ativo biológico: A Companhia e suas Controladas aplicam o tratamento contábil 
de ativos biológicos para as plantações de cana-de-açúcar em conformidade com o pronunciamento 
técnico CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola. O custo de produção dos estoques de produtos 
acabados e, por consequência, o custo dos produtos vendidos levam em conta o efeito a valor justo 
dos ativos biológicos na data de sua colheita, deduzido dos gastos estimados necessários para a 
concretização da venda. As principais premissas utilizadas para determinar o valor justo do ativo bio-
lógico são as seguintes: estimativas de produção e de produtividade por área, quantidade de açúcar 
(sacarose) por tonelada de cana-de-açúcar, preço de mercado futuro da cana-de-açúcar, custos de 
plantio e de manutenção dos canaviais e outros gastos. Vide nota explicativa nº 10. h) Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas Controladas reconhecem ativos e passi-
vos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financei-
ras e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas aplicáveis no exercício no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado. A Administração revisa regularmente os 
impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histórico 
gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica.
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